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      CIÊNCIAS DA COMUNICAÇÃO


      O campo das ciências da comunicação tem registrado grande expansão em todo o mundo, mas se encontra num beco sem saída, enfrentando impasse de natureza histórica.


      Nossa comunidade acadêmica está sendo chamada a decidir se quer permanecer no patamar em que estacionou durante o século XX, com raízes ancoradas no pensamento social do século XIX, ou se deve transitar em direção ao século XXI, vislumbrando as demandas da sociedade complexa que nos vem atropelando inexoravelmente.


      Estabelecer sintonia fina com o porvir, sinalizando mudanças radicais na agenda investigativa, constitui o grande desafio das instituições que formam os estrategistas e os gestores das indústrias criativas. Mas também dos dirigentes daqueles serviços correlatos que dão sustentação operacional e revitalização crítica aos produtores de conteúdos.


      Sem qualquer pretensão salvacionista, o autor deseja contribuir para essa inadiável reviravolta teleológica, reunindo textos produzidos em anos recentes, de modo a sensibilizar nossas vanguardas para agir pedagogicamente, tanto no ambiente universitário quanto nos corporativos.


      As ideias aqui apresentadas dão continuidade ao debate iniciado nos livros História do Pensamento Comunicacional (São Paulo: Paulus, 2003), A esfinge midiática (São Paulo, Paulus, 2005), História política das ciências da comunicação (Rio de Janeiro, Mauad, 2008), A batalha da comunicação (Sorocaba, EdUniso, 2008), Pensamiento comunicacional latino-americano: entre el saber y el poder (Sevilha, Comunicación Social, 2009), História do jornalismo (São Paulo, Paulus, 2012) e Metamorfose da folkcomunicação (São Paulo, Editae, 2013).


      É bem verdade que a comunidade acadêmica brasileira já vem refletindo sobre a questão, apesar do compasso de espera denotado nas articulações com o Estado, o mercado e a sociedade civil. Essa vacilação reflete o ânimo das vanguardas nacionais, algumas manietadas pelo populismo que contaminou a academia nos tempos da transição entre o regime autoritário e o estado de direito; outras, neutralizadas pelo temor de enfrentar o desconhecido. Isso transparece de modo inequívoco na coletânea organizada por Daniel Castro, Reflexão sobre as políticas nacionais de comunicação (Brasília, IPEA, 2010).


      Se os ensaios reunidos neste livro servirem como estímulo ao rompimento dessa letargia que nos imobiliza intelectualmente, o autor sentir-se-á plenamente gratificado. Mas se passarem em brancas nuvens, só lhe resta esperar que venham a ser resgatadas pelas futuras gerações.


      Elas seguramente vão construir o edifício de um campo do conhecimento que tenha identidade brasileira, sem perder sua vocação universal e sem renunciar ao compromisso local, convertendo cada cidadão em depositário das utopias que embalaram as gerações precedentes.


      1.1. Comunidade turbulenta


      A expansão dos estudos comunicacionais no espaço universitário constitui fato relevante no mundo contemporâneo. Segundo Wolfgang Donsbach (2006, p. 437), trata-se do campo de pesquisa que, nos “últimos 30 anos”, experimentou o “maior crescimento” em relação a outros ramos do saber.


      Daí o interesse das novas gerações pela institucionalização do campo, buscando mapear a fortuna cognitiva acumulada, cuja natureza empírica mostra-se evidente e determinante.


      Entende-se por investigação “empírica” aquela pesquisa resultante dos processos de observação da realidade, ensejando conhecimento capaz de ser aplicado à práxis. “Sua principal finalidade é responder às perguntas colocadas acerca de fenômenos, procurando aumentar o grau de conhecimento existente” (Dencker e Da Viá, 2001, p. 66).


      Produtos da coleta de dados factuais, documentados e sistematizados, as fontes empíricas se convertem em instrumentos fundamentais para a análise de tendências e formulação de previsões.


      Como ensinou Florestan Fernandes (1967, p. 13), “o tratamento analítico dos fenômenos estudados alarga o campo de observação, tornando evidentes os aspectos da realidade social”. Ou melhor, sem conhecimento empírico, torna-se precária ou limitada a reflexão teórica.


      Nesse sentido, vale recordar a lição dos filósofos Max Horkheimer e Theodor Adorno (1973, p. 122) a propósito da pesquisa social: “a reflexão crítica sobre os seus princípios [...] é tão necessária [quanto] o conhecimento profundo dos seus resultados [desde que] conduzida segundo os seus próprios métodos e de acordo com os modelos característicos do seu trabalho”.


      Numa demonstração cabal de “imaginação sociológica”, Wright Mills (1972, p. 11) posiciona claramente as ciências sociais na “idade do fato”, de modo “a perceber, com lucidez, o que está acontecendo no mundo”. Para distinguir a práxis e a pesquisa, ele prefere denominar “empirismo abstrato” (p. 59) o trabalho realizado no meio acadêmico.


      1.2. Objeto volátil


      Ainda que não exista consenso sobre a natureza do objeto das ciências da comunicação, o fato é que, há meio século, vem se estruturando uma comunidade que pesquisa os fenômenos da interação simbólica. Eis porque a identidade do seu objeto cognitivo permanece na sombra, sem transparência.


      Aliás, essa vacilação, aparentemente terminológica, já era notada pelo primeiro presidente da associação mundial dos estudiosos da área (Terrou, 1964, p. 7-15). Tanto assim que a entidade sob sua liderança empregou duplo significado em sua denominação, conotando uma tensão ao mesmo tempo geopolítica e sociocultural. Em língua inglesa, privilegia o conceito de processo ou suporte, contido na palavra mass communication, mas em língua francesa predomina a concepção de produto ou conteúdo, sob o termo informação.


      Tal dicotomia prevaleceu até o fim do século passado. Em plena fase da hegemonia anglófona, a entidade alterou a denominação original para conciliar as duas correntes, passando a ser conhecida como International Association for Media and Comunication Research. Como o idioma inglês vem se convertendo em língua franca da academia, são puramente ornamentais as denominações codificadas nas duas outras “línguas oficiais” da organização – a francesa information ou a espanhola comunicación social.


      Aliás, o termo comunicação social foi introduzido no repertório de toda a sociedade ocidental pela Igreja Católica, através do Decreto Conciliar Inter Mirifica. Tendo inspiração instrumental (meios e técnicas de difusão), sua intenção é inegavelmente humanista (ética e ecumênica), em oposição sutil à massificação atribuída à palavra anglo-americana e como recusa ao suposto elitismo da expressão francesa (Dale, 1973, p. 163-165).


      Essa falta de convergência semântica favoreceu as vanguardas acadêmicas que, suprimindo as adjetivações, optaram pelo termo comunicação, na verdade “inventado” pelos enciclopedistas franceses, já em 1753 (Mattelart, 1995, p. 11). De fato, Bacon reconheceu, em seu “sistema geral do conhecimento humano”, a existência de um novo objeto de estudo científico, denominando-o “ciência de comunicar”. Comportando duas disciplinas – a Crítica e a Pedagogia –, tinha como objeto unificador o Discurso. Este, por sua vez, compreendia três unidades cognitivas: o instrumento, o método e o ornamento (Marques de Melo, 1966, p. 72).


      Os tempos passaram, mas a indefinição persistiu. Raymond Nixon (1963, p. 4) já apontava a tendência vocabular dominante nos países de língua inglesa, consagrando o uso do singular e do plural com sentidos distintos: Comunicações (meios); Comunicação (mensagens).


      Tal distinção foi também endossada por Mattelart e Sieglaub (1979, p. 12-13). Fundamentados nos escritos econômicos de Karl Marx, eles sugerem tal distinção entre as formas pré-capitalistas de transporte dos bens e dos símbolos (dependentes da economia e da tecnologia) e os modos pós-capitalistas de difusão de ideias e do conhecimento (alavancados pela política e ideologia). Assim sendo, as comunicações têm natureza infraestrutural e a comunicação está situada no patamar da superestrutura.


      Na sociedade contemporânea, torna-se cada vez mais difícil estabelecer os limites entre os dois espaços, motivando comentário identificador de Armand Mattelart (1995, p. 15). “Objeto continuamente superado por si mesmo, como todo emblema da modernidade [...], suscita uma trajetória infinita.” Trata-se, portanto, de um “objeto de estudo volátil, não estabilizado e dificilmente estabilizável”, cuja alternativa exclusiva é prosseguir, ir adiante.


      Nos idos de 1960, quando ainda estavam em maturação as ideias de “campo científico” defendidas por Pierre Bourdieu (Ortiz, 1983), a noção de “campo de estudos” já era empregada por Raymond Nixon (1963, p. 10) e por outros acadêmicos.


      Sua definição do campo comunicacional é ampla e elucidativa.


      Campo latitudinal que cruza as linhas longitudinais de muitas disciplinas afins, usando sua metodologia apropriada – documentos, sondagens, testes em laboratórios etc. – sempre que necessária para tratar problemas específicos. O desempenho funcional do comunicador profissional é o que confere a este campo seu caráter distintivo e sua particularidade.


      Nesse sentido, a interdisciplinaridade, indispensável ao movimento do campo, não significa a perda de identidade das disciplinas que o compõem, em se tratando do estudo de objetos particulares, não raro localizados.


      Linda Putnam (2001, p. 38-39), ao fazer um balanço de meio século de ação da International Communication Association, ICA, sugere que essa entidade pode ser tomada como espelho da comunidade internacional da área. Se, nos primeiros tempos, imperava um clima de unidade, sem excluir a diversidade, no fim do século predominava um ambiente marcado pela “fragmentação, fermentação e legitimação”. Diante disso, ela assume o compromisso de estimular a mudança de atitude dos novos pesquisadores, em busca de uma “comunidade dialógica”.


      Passado um quinquênio, o novo presidente da ICA reconhecia os avanços obtidos, embora fizesse algumas advertências. Constatava que o crescimento do campo, embora provocasse uma evidente “erosão epistemológica”, não interferira na produtividade do mundo acadêmico. Graças à prevalência da “pesquisa empírica”, o campo da comunicação acumulara “conhecimento em muitas áreas”.


      O desafio remanescente é, sem dúvida, recuperar uma “orientação normativa” para não ficar paralisado pela simples acumulação de dados. “A pesquisa em comunicação tem o potencial e o dever de focalizar agendas que possam ajudar a sociedade a desenvolver uma melhor comunicabilidade [...] tanto no contexto nacional quanto global” (Donsbach, 2006, p. 446-447).


      Desafiada por esse compromisso disciplinar, vem sendo constante o interesse da geração emergente pela “volta às origens” para descobrir as singularidades do campo ou as peculiaridades de disciplinas. Destacam-se nessa corrente os alemães Maria Löblich (2007) e S. Averbeck (2008), os brasileiros Marialva Barbosa (2010) e Antonio Hohlfeldt (2009), o português Jorge Pedro Sousa (2010), o mexicano Gustavo Adolfo León Duarte (2009), o argentino Maximiliano Duquelsky (2006), o espanhol-catalão Jordi Xifra (2006) e a inglesa Karin Wahl-Jorgensen (2004, 2000).


      1.3. Campo movediço


      A ideia de que a Comunicação configura um campo turbulento, em processo de contínua ebulição, foi disseminada por Wilbur Schramm, em 1983, quando teve o privilégio de liderar o debate sobre o passado, o presente e o futuro da nossa área de estudos.


      Ao definir Comunicação como “processo social básico”, Wilbur Schramm (1954) vislumbrava um campo científico caracterizado por amplitude cognitiva e pluralidade metodológica. Por isso mesmo, alguns anos depois, ao revisar o avanço das pesquisas na área, ele exortaria os comunicólogos a não considerá-la como seu “território exclusivo” de estudos. Seu argumento era o de que a natureza dos fenômenos comunicacionais os convertia necessariamente em “focos de interesse” de qualquer “disciplina relacionada com a sociedade humana e o comportamento humano” (Schramm, 1972, p. 6-7).


      Na verdade, as ações comunicacionais dos seres humanos já vinham sendo objeto de reflexões teóricas ou de observações empíricas no âmbito das universidades, em disciplinas como Linguística, Educação, Psicologia, Antropologia etc. Isso, bem antes da emergência da nova área acadêmica, à qual os alemães se referem inicialmente como zeitungwisesnchaft e depois publizistik. Que os franceses denominariam information. E os norte-americanos chamariam simplesmente de mass communication ou media (Marques de Melo, 1970, p. 35-83).


      Essa identidade acadêmica traduzia a vocação típica dos estudos relacionados com o jornalismo, a propaganda, o divertimento e a teleducação. Correspondendo às funções essenciais dos mass media enquanto instituições sociais (McQuail, 1994, p. 11-22), eles foram agrupados no segmento das “ciências sociais aplicadas”. Seus quadros de referência encontravam-se no âmago do sistema produtivo. Ou seja, nas rotinas das empresas produtoras e distribuidoras de bens simbólicos (jornais, emissoras de rádio ou televisão, editoras de livros e revistas, casas cinematográficas, agências de propaganda etc.). Aquelas que os filósofos da Escola de Frankfurt rotulariam como “indústria cultural” (Horkheimer e Adorno, 1970, p. 7-14).


      Não é sem razão que os cursos pioneiros instalados nas universidades atuam como instâncias de formação profissional, de certo modo reproduzindo os paradigmas vigentes na indústria. São modelos que haviam sido codificados ou normatizados pelas corporações midiáticas. O corpo docente que os difundia tinha sido recrutado segundo critérios de competência ocupacional.


      Só mais tarde a pesquisa dos fenômenos comunicacionais ocuparia espaço nas atividades universitárias, ensejando equilíbrio entre prática e teoria. Tais estudos assumem a tendência do experimentalismo ou da pesquisa aplicada (Balle, 1997, p. 22) – testando em laboratórios ou submetendo a observações empíricas os modelos oriundos do mercado, para melhorá-los, atualizá-los, renová-los.


      Mas a delimitação de fronteiras entre os núcleos acadêmicos não significou o distanciamento das emergentes ciências da informação e da comunicação (Mucchielli, 1995, p. 7-10; Lazar, 1992) em relação às ciências sociais básicas (história, sociologia, antropologia, politicologia). Nem tampouco em relação às humanidades (filosofia, literatura, belas artes). Lembre-se de que os primeiros cursos, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos da América, estão inseridos nas universidades. O que permitia aos estudantes das escolas de jornalismo, cinema, editoração, relações públicas, radiotele-difusão ou publicidade a circulação pelas áreas conexas.


      Esse contato deu-se em vários sentidos: a assimilação dos conteúdos inerentes às mensagens; o aprendizado das metodologias indispensáveis à sua produção e difusão (estética, linguagem, tecnologias, mercadologias); a compreensão das teorias relativas aos efeitos socioculturais dos sistemas midiáticos (Nixon, 1963).


      O perfil profissionalizante de tais cursos (Benito, 1982, p. 219-249), previamente demandados e continuamente mantidos sob a vigilância das corporações respectivas (jornalistas, publicitários, cineastas etc.), deu-lhes grande vitalidade. Da cooperação com o sistema produtivo (empresas midiáticas) resultaram estágios, intercâmbios, financiamento de pesquisas.


      Não obstante ocupassem o mesmo espaço acadêmico – faculdade ou instituto – e partilhassem o terreno comum dos suportes de difusão – os meios de comunicação de massa – os cursos sempre mantiveram autonomia didática. Destinando-se a formar profissionais, preservaram a heterogeneidade de ofícios. Daí a observação de Alba y Buenaventura (1997, p. 15): “É comum ver nos Estados Unidos, por exemplo, que as universidades separam o que as universidades latino-americanas tendem a aglutinar: jornalismo, cinema, televisão e os communication studies”.


      Enquanto objeto de estudo, a Comunicação tem sido alvo de interesse de inúmeras disciplinas científicas, que a refletem teoricamente e analisam empiricamente, a partir dos seus respectivos paradigmas. Mas enquanto campo acadêmico (Miége, 1995), sua identidade tem se caracterizado pelo delineamento de fronteiras, estabelecidas em função dos suportes tecnológicos (mídia) que asseguram a difusão dos bens simbólicos e do universo populacional a que se destinam (comunidades/coletividades).


      Assim sendo, trata-se de um campo delimitado por duas variáveis:


      1) A indústria midiática (orgnizações manufatureiras ou distribuidoras de cultura: jornal, livro, revista, rádio, televisão, cinema, vídeo, disco e congêneres, além dos intrumentos telemáticos em processo de configuração);


      2) Os serviços midiáticos (empresas terciárias, dedicadas ao planejamento, produção e avaliação de mensagens, dados e informações, a serem difundidos pela mídia ou a ela concernentes – anúncios, campanhas, pesquisas, divertimentos etc.).


      A principal fronteira é a que decorre dos limites entre dois segmentos coagentes.


      De um lado, os atos de comunicação interpessoal (tradicionalmente objetos de estudos das ciências da linguagem ou das ciências do comportamento) e os atos de comunicação grupal (geralmente privilegiados pelas ciências da educação ou pelas ciências da administração).


      De outro lado, os atos de comunicação comunitária (circunscritos a organizações complexas ou a espaços geograficamente contíguos, cuja abrangência pressupõe o uso de suportes tecnológicos de alcance reduzido) e os atos de comunicação pública (mediados por tecnologias de largo alcance e disponíveis a todos os membros da coletividade abrangidos pelo raio de audiência do canal). Esses últimos eram processos historicamente sem retroalimentação, mas hoje as inovações tecnológicas restauram a interatividade, que possibilita o diálogo imediato, mas nem sempre instantâneo, entre emissor e receptor.


      O campo acadêmico da midiologia corresponde a esse segundo segmento, incluindo os atos de comunicação comunitária (comunicação organizacional, comunicação corporativa, comunicação institucional) e os atos de comunicação pública (comunicação massiva, comunicação mercadológica, cibercomunicação). Por sua vez, o campo da comunicologia tem investigado os fenômenos típicos da comunicação interpessoal e grupal.


      Trata-se de campos vocacionados para a interdisciplinaridade, na medida em que seus objetos específicos são produtos cujo conteúdo está enraizado no território das demais disciplinas que constituem o universo científico. Além disso, os bens culturais que fluem através dos suportes midiáticos penetram no tecido social, constituindo estímulos para observações empíricas das ciências da sociedade. Tais conhecimentos servem como fonte permanente de retroalimentação dos processos produtivos no âmbito das indústrias midiáticas.


      Nesse sentido, as ciências sociais representam fontes de conhecimento básico, das quais os midiólogos, enquanto produtores de conhecimentos aplicados, não podem prescindir.


      A Midiologia tem, assim, um perfil multifacético, englobando as diferentes profissões que gravitam em torno das indústrias e serviços midiáticos. No quadro atual da sociedade brasileira, estão plenamente configurados, em decorrência de regulamentação legal (Santos, 1995), quatro núcleos profissionais: 1) Jornalismo; 2) Publicidade e Propaganda; 3) Relações Públicas; 4) Radialismo e Teledifusão.


      Conquistaram legitimação universitária, mas não alcançaram ainda status corporativo, três núcleos profissionais: 1) Cinematografia; 2) Videoplastia; 3) Editoração.


      Existem, contudo, espaços atomizados de atuação profissional, ainda não estruturados corporativamente nem reconhecidos pela academia, mas demandados crescentemente pelas indústrias/serviços midiáticos: 1) Entretenimento massivo; 2) Teleducação; 3) Divulgação científica; 4) Comunicação cultural; 5) Comunicação organizacional; 6) Comunicação educativa; 7) Informação digital; 8) Pesquisa midiática.


      Trata-se de um conjunto de nichos profissionais a ser contemplado pelos currículos dos cursos de comunicação, naturalmente de acordo com a vocação de cada universidade, em consonância com as demandas do seu entorno comunitário.
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